Lei PM/Nº. 1.990/2006

De 29 de dezembro de 2006.

“Estima a receita e fixa a despesa do município de Santa Vitória para o exercício financeiro de 2007”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA, no uso da competência e atribuições que lhe conferem as Constituições da República e do Estado de Minas Gerais, bem assim a Lei Orgânica do Município, tendo em vista o superior interesse público, APROVA e eu, na condição de Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 1º. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do município de Santa Vitória para o exercício financeiro de 2007, constituindo-se de:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta.

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem como seus fundos. 

Art. 2º. A receita será realizada mediante arrecadação de tributos municipais e de outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das especificações constantes dos anexos integrantes desta Lei, com os seguintes desdobramentos:

	1 – RECEITAS CORRENTES
	33.449.588,10

	
	

	1.1 – Receita Tributária
	1.432.360,00

	1.2 – Receita de Contribuição
	1.010.000,00

	1.3 – Receita Patrimonial
	54.100,00

	1.4 – Receita de Serviços
	147.500,00

	1.5 – TransferênciasCorrentes
	30.278.748,10

	(-)  Dedução para o FUNDEF
	- 4.095.342,10

	1.6 – Outras Receitas Correntes
	526.880,00

	TOTAL
	29.354.246,00

	
	

	2 – RECEITAS DE CAPITAL
	5.934.000,00

	2.1 – Operações de Crédito
	1.800.000,00

	2.2 – Transferências de Capital
	4.134.000,00

	
	

	RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
	616.000,00

	3.1 – Receitas Intra-orçamentárias
	616.000,00

	TOTAL GERAL
	35.904.246,00


Parágrafo único. O campo n. 3 das Receitas (Receita Intra-orçamentária) é referente à Portaria n. 388 de 26 de abril de 2006, assim como as despesas alocadas no elemento 3.1.91.13 Ministério Público orçamento representam apenas as contas de acerto referente a Portaria n. 688 de 14 de outubro de 2005.

Art. 3º.  A despesa total, no mesmo valor da receita total, é fixada em R$35.904.246,00 (trinta e cinco milhões, novecentos e quatro mil, duzentos e quarenta e seis reais). 

Art. 4º. A despesa será realizada, segundo a discriminação dos quadros programa de trabalho e natureza da despesa, integrantes desta Lei, conforme os seguintes desdobramentos: 

	DESPESA POR FUNÇÕES
	

	Legislativa 
	1.800.000,00

	Administração
	5.454.146,00

	Assistência Social
	2.211.300,00

	Previdência Social
	1.147.000,00

	Saúde
	5.242.000,00

	Educação
	8.763.200,00

	Cultura
	168.500,00

	Urbanismo
	4.705.000,00

	Habitação
	250.000,00

	Saneamento
	53.000,00

	Gestão Ambiental
	639.000,00

	Agricultura
	1.357.000,00

	Comércio e Serviços
	92.000,00

	Ciência e Tecnologia
	25.000,00

	Transporte
	2.055.500,00

	Desporto e Lazer
	322.200,00

	Encargos Especiais
	1.314.000,00

	Reserva de Contingência
	305.400,00

	TOTAL GERAL
	35.904.246,00


	Poder/Órgão
	TOTAL

	CÃMARA
	1.800.000,00

	PODER EXECUTIVO 
	

	Secretaria M. de Governo
	1.014.500,00

	Procuradoria Jurídica
	211.000,00

	Controladoria Interna
	62.000,00

	Secretaria M. de Administração
	2.236.918,00

	Secretaria M. de Fazenda e Planejamento
	1.865.000,00

	Secretaria M. de Educação e Cultura
	8.931.700,00

	Secretaria M. de Esporte e Lazer
	322.200,00

	Secretaria M. de Saúde
	5.242.000,00

	Secretaria M. de Desenvolvimento Social
	2.361.300,00

	Secretaria M. de Desenvolvimento Econômico
	208.100,00

	Secretaria M. de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente
	1.996.000,00

	Secretaria M. de Obras e Serviços Urbanos
	6.213.628,00

	Secretaria M. de Transporte e Serviços Rurais
	1.987.500,00

	Instituto Municipal de Previdência
	1.147.000,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	305.400,00

	TOTAL
	35.904.246,00


Art. 5º. O orçamento do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Santa Vitória IPEMSA está estimado em R$1.147.000,00.

Art. 6º. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a:

I - realizar operações de crédito por antecipação de receita, nos termos da legislação vigente; 

II - abrir créditos suplementares até o limite de 5% (cinco por cento) do total da despesa fixada, em seus respectivos orçamentos, para o exercício de 2007, de acordo com o artigo 7º item I da Lei Federal 4.320/64.

III - remanejar recursos de um mesmo programa sem comprometer o percentual autorizado no inciso anterior.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput do artigo estende-se ao Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Santa Vitória, podendo este Instituto abrir créditos suplementares até o montante equivalente a 5% (cinco por cento) do total da despesa fixada em seu orçamento. 

Art. 7º. O Poder Executivo estabelecerá normas para a realização das despesas, inclusive a programação financeira, onde fixará as medidas necessárias para manter os dispêndios compatíveis com a arrecadação da receita, a fim de obter o equilíbrio financeiro preconizado pela legislação específica. 

Art. 8º. O Poder Executivo fica autorizado por esta Lei a transferir recursos financeiros a título de subvenção social e contribuições correntes para as entidades com dotações específicas neste Orçamento, mediante convênio e regras a serem disciplinadas em Decreto Municipal.

Art. 9º. Os recursos vinculados, na ordem de R$ 4.974.000,00 (quatro milhões, novecentos e setenta e quatro mil reais) não poderão ser utilizados como fonte de recurso para abertura de crédito adicional de natureza suplementar ou especial, salvo com autorização da Câmara Municipal.

Art. 10. Integram a presente Lei os demais anexos instituídos pela Lei Federal nº 4320 de 17 de março de 1967, Lei Complementar Federal 101 de 04 de maio de 2000 e pela legislação específica em vigor. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2007.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA-MG, aos 29 dias do mês de dezembro de 2006.

Antônio Celso Andrade Domingues
 - Prefeito de Santa Vitória -
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